
26/05/2023, 13:28 SEI/CMPA - 0557734 - Parecer CECE

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=600647&inf… 1/3

PARECER CECE

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE
 

Cria o Composta, Porto Alegre,
programa de incentivo à prática de
compostagem de resíduos orgânicos
domésticos em domicílios,
instituições públicas ou privadas e
condomínios residenciais.

 

SEI Nº 041.00017/2021-69

PROCESSO Nº 0311/21

PLL Nº 112

 

 

Vem a esta Comissão, para Parecer o Projeto em epígrafe, de autoria do Vereador Marcelo
Sgarbossa.

O Projeto cria o Composta, Porto Alegre, programa de incentivo à prática de compostagem
de resíduos orgânicos domésticos em domicílios, instituições públicas ou privadas e condomínios
residenciais.

A douta Procuradoria da Casa analisou o teor da presente proposta, onde observa que a
mera sinalização programática não impõe obrigações diretas e imediatas ao Executivo. O que afasta, pelo
menos nesse exame preliminar, a ideia de inconstitucionalidade ou de manifesta inconstitucionalidade.

Portanto, não vislumbra manifesta inconstitucionalidade ou ilegalidade na proposição que
impeça, nesta fase inicial, a sua tramitação ou que atraia a incidência do art. 19, inc. II, alínea “j” do
Regimento Interno. 

A matéria também foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que por sua vez
emitiu Parecer favorável, pela inexistência de óbice de natureza jurídica para a tramitação do Projeto.

Nos termos da proposição apresentada, a compostagem é um processo que transforma
restos de alimentos e resíduos orgânicos em adubo e reduz a quantidade de material enviado aos aterros
da Cidade. Sendo assim, constitui-se em uma destinação final de resíduos ambientalmente adequada,
conforme estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos (art. 3º, inc. VII, da Lei Federal nº 12.305, de
2 de agosto de 2010).

Destaca que a prática da compostagem doméstica diminui os custos de coleta e destinação
final, bem como reduz os impactos ambientais produzidos pela presença dos resíduos orgânicos nos
aterros sanitários. Além disso, o adubo orgânico produzido pelas composteiras domésticas é benéfico
para o solo, já que restitui à natureza parte dos nutrientes retirados pelas colheitas, e pode ser utilizado
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em pequenos plantios domésticos e urbanos, na agricultura orgânica ou agroecológica e para nutrir
árvores da Cidade e de reflorestamento, funcionando como um poderoso estimulante do sequestro de
carbono da atmosfera.

Em apertada síntese, é o relatório.

 A matéria é de interesse local, nos termos do artigo 30, I da Constituição Federal, portanto
de competência legislativa do município, ao qual ainda cabe suplementar a legislação federal e a estadual
no que couber, por força do artigo 30, II da CF/88. Dispõe o artigo 30 da Constituição Federal, prevendo a
faculdade normativa dos Municípios, através da capacidade de editar leis locais próprias ou legislação
suplementar às leis estaduais e federais:

 

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas
rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes
nos prazos fixados em lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem
caráter essencial;

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado,
programas de educação infantil e de ensino fundamental; (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços
de atendimento à saúde da população;

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

 

No tocante à competência desta Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Juventude, já
superada a análise própria dos aspectos jurídicos, o exame do Projeto deverá ocorrer com base no que
está previsto no art. 39 do Regimento Interno desta CMPA.

 

                Art. 39. Compete à Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Juventude examinar
e emitir parecer sobre:

I- sistema municipal de ensino;

II- preservação da memória da cidade no plano

estético, paisagístico, patrimônio histórico, cultural, artístico e arquitetônico;

III- concessão de títulos honoríficos e demais

homenagens;

IV- serviços, equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos,
recreativos e de
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lazer;

V- programas voltados ao idoso, à mulher, à

criança, ao adolescente e aos portadores de

deficiência.

VI- programas voltados à juventude;

VII- políticas voltadas aos jovens.

Nesse aspecto, é meritório o projeto que cria o Composta, Porto Alegre, programa de
incentivo à prática de compostagem de resíduos orgânicos domésticos em domicílios, instituições
públicas ou privadas e condomínios residenciais.

Vislumbra-se que a compostagem permite uma interação com políticas de sustentabilidade
dos centros urbanos, notadamente a 12.235, de 31 de Março de 2017.

Sendo que ao estimular a prática da compostagem, reduz-se a destinação de resíduos da
forma nociva ao meio ambiente.

Pelos motivos acima alinhados, não havendo óbice para a tramitação do Projeto,
considerando meritória a matéria, este Relator manifesta-se pela APROVAÇÃO do Projeto. 

 

Porto Alegre, 18 de maio de 2023.
 

Vereador Giovane Byl
Relator

 

Documento assinado eletronicamente por Giovane Luiz de Lima Junior, Vereador(a), em
18/05/2023, às 17:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0557734 e o código CRC F10F528F.

Referência: Processo nº 041.00017/2021-69 SEI nº 0557734

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Av. Loureiro da Silva, 255 - Bairro Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90013-901

CNPJ: 89.522.437/0001-07

Telefone: (51) 3220-4342 - http://www.camarapoa.rs.gov.br/

  

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer nº 133/23 – CECE contido no doc 0557734 (SEI nº 041.00017/2021-69 – Proc.
nº 0311/21 - PLL nº 112/21), de autoria do vereador Giovane Byl, foi APROVADO através do Sistema de
Deliberação Remota, com votação encerrada no dia 23 de maio de 2023, tendo obtido 03 votos
FAVORÁVEIS e 01 voto CONTRÁRIO, conforme Relatório de Votação abaixo:

CONCLUSÃO DO PARECER: Pela aprovação do Projeto.

Vereador Mauro Pinheiro – Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Gilson Padeiro – Vice-Presidente: CONTRÁRIO

Vereador Giovane Byl: FAVORÁVEL

Vereador Giovani Culau e Coletivo: NÃO VOTOU

Vereador Jonas Reis: FAVORÁVEL

Documento assinado eletronicamente por Tatiane da Silva Santos Lucas, Assistente Legislativo, em
26/05/2023, às 10:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0561575 e o código CRC 6304059D.

Referência: Processo nº 041.00017/2021-69 SEI nº 0561575

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

